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1. A POPULAÇÃO REFORMADA E O VALOR DAS PENSÕES 
 

1.1 PENSÕES DE REFORMA E EMPREGO  
 
A segurança social contributiva tem como finalidade a substituição dos rendimentos de trabalho 
perdidos por riscos sociais ou circunstâncias relacionadas, entre outras, com o desemprego, a doença, 
a invalidez ou a idade. Existe assim uma relação directa entre os salários e o valor das prestações.  
 
Esta relação mostra a importância da evolução do emprego, do trabalho e dos rendimentos do trabalho 
para assegurar um nível elevado das prestações e garantir o financiamento da segurança social. Não 
se trata apenas das pensões, mas de todas as prestações, incluindo, entre outras, os subsídios por 
doença, as prestações nas doenças profissionais e as prestações de desemprego. 
 
O pleno emprego é determinante para garantir as receitas do sistema e evitar uma despesa 
desproporcionada com as prestações de desemprego, como geralmente ocorre nos períodos de crise 
económica. Em 2013, no auge do período da austeridade, a despesa com as prestações de 
desemprego absorveu mais de 20% das contribuições para o sistema público de segurança social. 
Actualmente absorve apenas 6%1.  
 
A principal queixa dos utentes da segurança social, e dos pensionistas em particular, respeita ao baixo 
nível das prestações. A pensão média de velhice era de 666 euros no final de 2024 e o valor médio 
das prestações de desemprego era de 633 euros, ambos pouco acima do limiar da pobreza.  
 
O baixo nível dos salários constitui uma das razões principais. No final de 2024, 61% dos trabalhadores 
declarados à segurança social auferia no máximo um salário de base bruto mensal de 1.000 euros. 
Apesar disso, a remuneração média declarada à segurança social dos trabalhadores por conta de 
outrem (TCO) era muito superior à dos trabalhadores independentes: 1.599 euros em 2023 e 541 
euros, respectivamente.2 
 
Ao baixo valor dos salários juntam-se outros factores que também pesam no montante das prestações, 
sendo o mais significativo, no caso das pensões, a duração da carreira contributiva. Muitos 
pensionistas acedem ou acederam à pensão com uma carreira contributiva diminuta, embora esta 
tenha vindo a aumentar, o que é positivo. A existência de trabalho não declarado, a subdeclaração de 
salários à segurança social, as interrupções de carreira e o trabalho a tempo parcial também 
contribuem. Alguns destes factores penalizam mais as mulheres, conduzindo a que tenham pensões 
mais baixas.  
 
 

 
1 Dados da execução orçamental de Dezembro de 2024. 
2 Dados de 2023 do Relatório sobre a Sustentabilidade Financeira da Segurança social constante do Relatório da Proposta 
de Orçamento de Estado para 2025 (que se designará, de modo abreviado, por Relatório de Sustentabilidade). A 
remuneração declarada dos membros de órgãos estatutários foi, na mesma data, de 1.729 euros; a dos trabalhadores do 
serviço doméstico de 285 euros; e a do seguro social voluntário de 623 euros. 
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Não basta assim ter um emprego para que se forme uma pensão que não represente uma diminuição 
significativa no nível de vida. A taxa de risco de pobreza entre os reformados após transferências 
sociais (sobretudo pensões) é de 19,6%3.  
 
O emprego de qualidade com bons salários e a inscrição imediata na segurança social, como decorre 
da lei, são fundamentais. A inscrição na segurança social caiu no período da Troica, tendo melhorado 
desde então, com excepção do ano de 2020, o primeiro ano da Pandemia de Covid-19.  
 
Em 2023, o total de inscritos na segurança social foi de 5 milhões e 309,6 mil pessoas sendo a 
maioria TCO (perto de 4 milhões e 427,7 mil). O número de trabalhadores independentes (TI) inscritos 
foi de 501,2 mil, tendo vindo a crescer desde 2019 em resultado da alteração do regime que os 
abrange.  
 
De referir que há perto de 422 mil inscritos que trabalham para entidades públicas, uma vez que a 
partir de 2006 os trabalhadores em funções públicas passaram a ter que descontar para a segurança 
social, já que a Caixa Geral de Aposentações (CGA) se tornou um sistema fechado. Este número era 
de 243,7 mil em 2013, tendo aumentado 73% até 2023, mais do que o aumento do número global de 
inscritos na segurança social, que aumentou 40% no mesmo período. 
 
 

 
Fonte: Relatório da Sustentabilidade  

 
 
As condições financeiras da segurança social também melhoraram devido ao crescimento do emprego 
e de alguma melhoria salarial, sobretudo a resultante do aumento do salário mínimo nacional. As 
contribuições para a segurança social cresceram a um ritmo acelerado desde 2016 (prevendo-se que  

 
3 Sem prestações sociais seria de 86,7%. Fonte: INE, Inquérito às Condições de Vida e Rendimento. Dados referentes a 
2023. 
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cresçam mais 7,2% em 2025), o que contrasta com uma média de 0,9% entre 2011 a 2015, 
demonstrando o contributo do emprego e dos salários para a sustentabilidade do sistema, que poderá 
ainda ser superior com um maior crescimento dos salários.  

Acrescem cerca de 360 mil subscritores da Caixa Geral de Aposentações (dados de Dezembro de 
20244), número que tem vindo a descer dado que o sistema está fechado, como se referiu. 
 
Em suma, a luta dos trabalhadores por melhores condições de vida e de trabalho é indissociável da 
luta pelo direito à segurança social.   
 
 

1.2 A POPULAÇÃO REFORMADA 
 
A população reformada é heterogénea. Podemos distinguir no universo de pensionistas5: os que 
recebem pensões da segurança social e os que recebem da Caixa Geral de Aposentações; os regimes 
conforme sejam contributivos ou não contributivos; a natureza da pensão conforme seja de velhice, 
de invalidez e de sobrevivência. Apesar da diversidade, para 98% dos pensionistas as pensões são o 
seu principal meio de vida, de acordo com os Censos 2021, do INE. 
 
Em Dezembro de 2024 havia 2 milhões e 864 mil de pensões pagas pela segurança social e cerca de 
662,7 mil pagas pela Caixa Geral de Aposentações. Estes números têm vindo a aumentar com o 
aumento da longevidade da população. 

O total de pensões não deve ser confundido com o número total de pensionistas, uma vez que um 
pensionista pode receber mais de uma pensão (um pensionista de velhice pode receber também uma 
pensão de sobrevivência, por exemplo).  

 
Número de pensões em Dezembro de cada ano 

 
Fontes: Instituto de Informática/MTSSS e Síntese de Execução Orçamental/DGO-Ministério das Finanças.  

A segurança social não contributiva abrange o regime especial de segurança social das actividades  
agrícolas e o regime não contributivo e equiparados. 

 
4 Ver nota 1. 
5 Usa-se esta expressão para abranger também os aposentados. 

2020 2021 2022 2023 2024

Segurança social 2 776 512     2 786 165     2 800 429     2 833 152     2 864 364     

  Contributiva/Regime geral 2 647 507     2 668 888     2 693 272     2 733 893     2 771 595     

  Não contributiva 129 005        117 277        107 157        99 259          92 769          

Caixa Geral de Aposentações 648 647        647 483        648 357        654 332        662 667        

  Velhice e invalidez (aposentação e reforma) 482 429        481 942        482 938        487 576        494 354        

  Sobrevivência e outras 166 218        165 541        165 419        166 756        168 313        
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Na segurança social as pensões de velhice são largamente maioritárias e o seu número tem vindo 
a aumentar. Em Dezembro de 2024 havia 2 milhões de reformados com pensões de velhice atribuídas 
pela segurança social, mais de metade dos quais mulheres (53%).  
 
A esmagadora maioria das pensões de velhice são do regime geral (cerca de 97%), ou seja, têm 
natureza contributiva. Abrangem reformados que contribuíram ao longo da sua vida de trabalho com 
descontos sobre os seus salários com base na taxa social única.  
  
Este número compreende as pensões antecipadas, estando em pagamento 107 mil pensões em 
2023, 54% das quais pagas a pensionistas do sexo masculino. Estas pensões representam 5,5% do 
total das pensões de velhice. Mais de metade (56%) das pensões antecipadas foram atribuídas ao 
abrigo do regime de flexibilização da idade de acesso à pensão de velhice e as restantes por 
desemprego de longa duração. Nesse ano reformaram-se antecipadamente 20 mil trabalhadores, 
mais de metade por velhice6. Estes números desceram assinalavelmente face a anos anteriores, 
nomeadamente face a 2019.  
 
Mais de um terço dos pensionistas por velhice (39%, num total de cerca 756 mil) têm pensões mínimas 
e por isso recebem complementos sociais7. 
 
Havia também cerca de 706 mil beneficiários de pensões de sobrevivência8 (81% dos quais  
mulheres) e perto de 155,5 mil pensionistas por invalidez (52% dos quais homens). Também aqui a 
esmagadora maioria dos pensionistas são do regime geral (96,5% e 98,2%, respectivamente). 

Ao contrário do número de pensões de velhice e sobrevivência que aumentaram, as pensões por 
invalidez tem vindo a diminuir, o que será explicado por maiores exigências na atribuição destas 
pensões com vista a reduzir a despesa, mas com risco de perdas nos direitos de segurança social.  
 
 

Número de pensões da segurança social 

 
Fonte: Instituto de Informática/MTSSS. A segurança social não contributiva abrange o regime especial 
de segurança social das actividades agrícolas e o regime não contributivo e equiparados. 

 
6 Relatório de Sustentabilidade. Últimos dados disponibilizados. 
7 Idem. 
8 Destinam-se a compensar os familiares do beneficiário falecido pela perda de rendimentos de trabalho. 

Mulheres Homens Total % Mulheres % Regime geral

Pensões de velhice (total) 1 058 640 944 177 2 002 817 52,9

Regime geral 1 009 670 928 469 1 938 139 52,1 96,8

Pensões de sobrevivência (total) 572 674 133 030 705 704 81,1

Regime geral 553 080 127 638 680 718 81,2 96,5

Pensões de invalidez (total) 74 623 80 842 155 465 48,0

Regime geral 73 197 79 541 152 738 47,9 98,2

Dezembro de 2024
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A idade média dos pensionistas de velhice do conjunto dos regimes da segurança social é 76 anos, 
sendo de 74 nas pensões de sobrevivência e de 59 nas pensões de invalidez. Em qualquer dos casos 
a idade média das pensionistas mulheres é inferior à dos homens. 

Em média os pensionistas de velhice estão a receber pensão há 15 anos no caso da velhice, com 
56% dos pensionistas a receber pensão há 14 anos ou menos e 44% a receber há 15 ou mais anos 
(17% a receber entre 15 e 19 anos, 18% entre 20 e 29 anos e 9% a receber há 30 anos ou mais). 

Os pensionistas de sobrevivência estão a receber, em média, pensões há 14 anos e os pensionistas 
por invalidez há 10 anos.  

Com excepção deste último caso, em que o número de anos é igual para mulheres e homens, as 
pensionistas mulheres estão a receber pensões há mais anos. 

 
Pensionistas da segurança social (todos os regimes) em Dezembro de 2024 

 
Fonte: Instituto de Informática/MTSSS 

 
 

O número de pensões enquadradas em regimes não contributivos (ou pouco contributivos) tem vindo 
a diminuir. São pensões que têm como objectivo evitar ou diminuir a pobreza e incluem o regime 
especial de segurança social das actividades agrícolas e o regime não contributivo (onde se inclui a 
pensão social) e equiparado. 

A diminuição ocorreu de um modo rápido no regime especial dos agrícolas, pelo facto de ser um 
regime fechado desde 1985 (os novos beneficiários são, desde essa data, enquadrados no regime 
geral de segurança social).  
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A diminuição também se verifica no regime não contributivo e equiparados. A significativa descida de 
beneficiários de pensões sociais de invalidez em 2018 deve-se ao enquadramento destas pensões na 
Prestação Social para a Inclusão, tendo o mesmo acontecido com as pensões de invalidez do regime 
transitório dos rurais. 
 
Na Administração Pública/Caixa Geral de Aposentações o número de pensões era de cerca de 
662,7 mil no final de 2024, tendo também vindo a aumentar, sendo na maioria pensões por velhice e 
outros motivos (65%), seguindo-se a pensões de sobrevivência e outras (25%) e a invalidez (9%).  
 
 

Pensionistas da Caixa Geral de Aposentações em Dezembro de cada ano 

 
Fonte: Síntese de Execução Orçamental/DGO-Ministério das Finanças 

 
 

Mais de metade (51%) dos pensionistas de velhice e invalidez da CGA em 2023 eram homens. A 
média das idades era de 74,8 anos. Mais de dois terços (67,5%) do total de pensionistas de velhice e 
invalidez tinha entre 65 e 79 anos9. 
 
Quantos aos novos pensionistas de velhice e invalidez de 2023, a sua idade média era de 66,1 anos, 
tendo vindo a aumentar nos últimos anos (em 2019 era de 64,3 anos, ou seja menos 1,8 anos). As 
idades eram semelhantes para homens e mulheres. 
 
No caso das pensões de sobrevivência e outras, 85% do total de pensionistas eram mulheres, sendo 
a média de idades de 75,7 anos (76,7 anos entre as mulheres e 68,3 anos entre os homens). 
 
 

1.3 A EVOLUÇÃO DAS PENSÕES  
 

1.3.1 As pensões médias e a distribuição por escalões 

 
As pensões da segurança social são na sua generalidade baixas e inferiores às pagas pela Caixa 
Geral de Aposentações. As causas das baixas pensões radicam nos baixos salários e na sua 
subdeclaração, em carreiras contributivas curtas (devido à não declaração de salários, à precariedade,  

 
9 Últimos dados. Relatório e Contas da Caixa Geral de Aposentações – 2023 e Portal da Caixa Geral de Aposentações. 

2020 2021 2022 2023 2024

Velhice e Outros Motivos 413 108           414 572           417 828           424 533           433 284           

Invalidez 69 321             67 370             65 110             63 043             61 070             

Sobrevivência e Outros 166 218           165 541           165 419           166 756           168 313           

TOTAL 648 647 647 483 648 357 654 332 662 667
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às interrupções na carreira por desemprego ou outros motivos), havendo outros factores que 
concorrem para as manter neste estado, como a fórmula de actualização das pensões e a não  
revalorização dos últimos dois anos dos salários que entram para a remuneração que serve de base 
ao cálculo das pensões. 

No caso das pensões antecipadas, acresce o factor de sustentabilidade e a penalização de 0,5% por 
cada mês de antecipação. 

Os valores aqui apresentados relativamente à segurança social incluem não só o regime geral (o 
contributivo) mas também o regime não contributivo e equiparado, bem como o regime dos agrícolas, 
que têm pensões ainda mais baixas, mas não temos dados que permitam desagregar estas últimas 
situações para os anos mais recentes.  

Em Dezembro de 2024 o valor médio das pensões de velhice era de 666 euros mensais no conjunto 
de todos os regimes, situando-se pouco acima do limiar de pobreza (que era de 542 euros calculado 
a 14 meses)10.  

As pensões do regime geral são pouco mais elevadas (676 euros, em média). Em qualquer dos casos 
são sempre mais baixas entre as mulheres (rondam os 62% do valor recebido pelos homens), devido 
aos seus salários serem também, em média, mais baixos e as carreiras contributivas mais curtas. 

O valor médio das pensões de sobrevivência no conjunto  de todos os regimes (337 euros) é 
também muito baixo e inferior ao limiar da pobreza. Os valores destas pensões são, em média, mais 
elevados entre as mulheres, uma vez que têm como referência o valor da pensão do cônjuge falecido, 
que é normalmente mais elevado no caso dos homens. As pensões do regime geral são pouco mais 
altas (342 euros, em média). 

O valor médio das pensões de invalidez no conjunto  de todos os regimes é de apenas 527 euros, 
também inferior ao limiar de pobreza. As pensões do regime geral são pouco mais elevadas e são 
mais baixas para as mulheres (88% do valor recebido pelos homens). 

São montantes claramente insuficientes para garantir um envelhecimento digno, além de injustos para 
quem teve uma longa vida de trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
10 Limiar da pobreza a 14 meses para comparação com as pensões. Últimos dados disponíveis, referentes a 2023. 



10ª Conferência Nacional da Inter-Reformados/CGTP-IN 
Documento de Apoio 

 

11 

 

Valor médio mensal das pensões da segurança social, euros 

 
Fonte: Instituto de Informática/MTSSS 

 

A pensão média depende essencialmente dos valores dos salários sobre os quais se descontou e da 
duração da carreira contributiva. Mas há diferenças a ter em conta entre os vários regimes existentes, 
incluindo entre o regime de segurança social, na sua vertente contributiva, e o da CGA. 
 
As pensões médias do regime geral de segurança social são 13% mais altas para os novos 
pensionistas de velhice face ao total dos pensionistas e 9% nas pensões de sobrevivência e invalidez, 
o que está relacionado com carreiras contributivas mais longas, como mostra o quadro seguinte.  

É positivo que se continue a verificar o aumento da carreira contributiva média, como tem ocorrido nos 
últimos anos. 
 
Em 2023 a carreira contributiva média para o total dos pensionistas de velhice era de 29,3 anos e de 
32,8 anos considerando apenas os novos pensionistas. Apesar disso, a carreira contributiva média 
continua a ser baixa, o que resulta sobretudo de um passado em que era menor a ligação à segurança 
social, não deixando de ser preocupante que mais recentemente tenha havido alguma redução em 
alguns anos entre os novos pensionistas. 
 
As pensões médias têm valores mais reduzidos na invalidez, onde a carreira contributiva é 
naturalmente menor, mas também tem aumentado, sendo de 22,6 anos para o total dos pensionistas 
e 26,4 anos para os novos. 
 
Em qualquer dos casos a carreira contributiva dos pensionistas é sempre menor entre as mulheres, o 
que resulta em pensões mais baixas como se viu atrás. 
 
 
 
 
 
 
 

Mulheres Homens Total
% 

Mulheres/Homens

Pensões de velhice (total) 516,42 832,67 665,51 62,0

Regime geral 524,41 840,65 675,91 62,4

Pensões de sobrevivência (total) 358,26 244,99 336,80 146,2

Regime geral 363,72 248,57 342,13 146,3

Pensões de invalidez (total) 492,09 559,90 527,35 87,9

Regime geral 495,02 563,55 530,71 87,8

Dezembro de 2024
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Carreira contributiva média dos pensionistas do regime geral  
da segurança social em Dezembro de cada ano 

 
Fonte: Relatório de Sustentabilidade 

 
 
Em 2023 a média das pensões por velhice e reformas por invalidez da Caixa Geral de 
Aposentações 11 era mais elevada do que na segurança social, sendo de 1.495,4 euros no conjunto 
de todas as pensões em pagamento e de 1.628,2 euros nas novas pensões.  
 
A diferença do valor das pensões relativamente ao sector privado é explicada por vários motivos: 
remunerações mais elevadas na Administração Pública (o que deriva, sobretudo, do nível de 
qualificações também ser mais elevado12); de ser mais longo o tempo médio de serviço relevante para 
efeitos do cálculo da pensão; de, em princípio, não existir fuga contributiva (desconta-se pelo que se 
recebe pelo que se formam pensões mais altas).  
 
O tempo médio de serviço dos novos pensionistas da CGA era de 33,9 anos em 2023, tendo vindo a 
aumentar, sendo de 35,1 anos entre as mulheres pensionistas e de 32,6 anos entre os homens 
pensionistas.  
 
A diminuição do tempo médio de serviço em 2019 ficou a dever-se ao aumento do peso das pensões 
unificadas pagas pelo Centro Nacional de Pensões (para pensionistas que trabalharam quer no sector 
público, quer no privado) no total das pensões da CGA (nesse ano era de 27,3%), tendo descido desde 
então. Em 2023 as pensões unificadas representavam apenas 11,6% do total. 
 
 
 
 
 
 
 

 
11 Os valores da velhice e invalidez são apresentados em conjunto. 
12 Em 2023, 55,7% dos trabalhadores do sector tinham ensino superior (23,6% no sector privado), 27,1% tinham ensino 
secundário ou pós-secundário (35,2% no sector privado) e 17,2% tinham no máximo o 3.º ciclo do ensino básico (41,3% 
no sector privado). Dados dos Quadros de Pessoal e da DGAEP. 

2009 2010 2015 2018 2019 2023

Velhice

Total (anos) 23,3 23,8 25,8 27,1 27,7 29,3

Novos (anos) 30,2 30,8 33,6 35,9 34,2 32,8

Invalidez

Total (anos) 20,3 20,5 21,6 22,0 22,3 22,6

Novos (anos) 22,1 22,6 25,4 25,5 25,6 26,4
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Pensões de velhice e invalidez da CGA em Dezembro de cada ano 

  
Fonte: Relatórios e Contas da Caixa Geral de Aposentações 

 
 
O valor médio do total das pensões de sobrevivência em pagamento pela CGA era de 599 euros 
em 2023, sendo de 665,3 euros no caso das novas pensões. 
 
Os baixos valores das pensões da generalidade dos pensionistas levam a que milhares tenham que 
trabalhar. De acordo com um inquérito do INE de 202313, cerca de metade dos pensionistas dos 50 e 
os 74 anos que continuaram a trabalhar (46,5%) depois de se reformarem fá-lo por questões 
financeiras, ou seja, mais de 70 mil pensionistas trabalhavam por necessidades financeiras.  
 
 
 

A distribuição das pensões por escalões 
 
Além do valor médio das pensões ser, em média, muito baixo na segurança social, a maioria dos 
pensionistas situa-se nos escalões mais baixos.  
 
No final de 2024, perto de metade (48,1%) dos pensionistas de velhice do conjunto dos regimes 
da segurança social recebiam entre 250 e 500 euros de pensão por mês. Estavam nesta situação 
mais de 925 mil pensionistas.  
 
Esta situação é pior entre as mulheres (65,5%, num total de 675,6 milhares) do que entre os homens 
(ainda assim 28%, num total de 250 milhares).  

Havia ainda 3,1% de pensionistas que recebiam menos de 250 euros de pensão de velhice, num total 
de 60,6 mil pessoas, sendo a maioria homens.  

Assim, perto de 1 milhão de pensionistas de velhice da segurança social (986,2 mil) recebiam menos 
de 500 euros de pensão por mês (51,2%), ou seja, valores inferiores ao limiar de pobreza (542 euros), 
dos quais mais de 703,5 mil eram mulheres (68,2%) e 282,7 eram homens (31,7%). 

 

 
13 Pensões e participação no mercado de trabalho – 2023, INE. 

2010 2015 2018 2019 2020 2021 2022 2023

Pensão média (euros)
1 253,9 1 281,0 1 313,4 1 328,6 1 341,9 1 352,4 1 374,6 1 495,4

Novas pensões (euros)
1 225,8 1 112,4 1 301,0 1 098,9 1 328,0 1 366,0 1 539,3 1 628,2

Tempo médio de serviço novas 

pensões (anos) 29,9 30,3 30,4 27,1 32,6 32,1 33,9 33,9
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Outros 25,8% recebem entre 500 e 750 euros, correspondendo a perto de 497 mil pensionistas de 
velhice de ambos os sexos. 

No total, quase 1 milhão e 500 mil pensionistas de velhice da segurança social recebem menos de 
750 euros por mês, ou seja, cerca de 77% do total, sendo de cerca de 91% no caso das mulheres 
(perto de 936 milhares) e 61% no caso dos homens (547 milhares). 

 

Pensionistas de velhice da segurança social por escalão de valor mensal da pensão 
Dezembro de 2024 

 
Fonte: Instituto de Informática/MTSSS 

 
 
Quanto à invalidez, em Dezembro de 2023, 91% dos pensionistas recebiam no máximo 720,65 euros 
(ou seja, 1,5 vezes o Indexante de Apoios Sociais), sendo 95% no caso das mulheres e 87% no caso 
dos homens14. 
 
A distribuição dos aposentados por velhice e reformados por invalidez da Caixa Geral de 
Aposentações15 é mais equilibrada: 18,5% recebiam até 500 euros mensais, cerca de 11% entre 500 
e 750 euros, perfazendo um total de 29,3%. Ainda assim, perto de 42% tinham pensões até 1.000 
euros.  
 
As pensões entre 1.000 e 2.000 euros eram cerca de 29% do total das pensões, estando outros 29% 
acima de 2.000 euros. 
 
 
 
 
 

 
14 Relatório de Sustentabilidade. Últimos dados disponibilizados. Não disponibilizaram maior desagregação. 
15 Os valores da velhice e invalidez são apresentados em conjunto. 

Euros Mulheres Homens Total % Mulheres % Homens % Total

< 250 27 949         32 668         60 617         2,7 3,7 3,1

250 a <500 675 603       250 014       925 617       65,5 28,0 48,1

500 a <750 232 441       264 553       496 994       22,6 29,6 25,8

750  a <1 250 62 560         207 133       269 693       6,1 23,2 14,0

1 250 a <2 000 20 910         81 879         102 789       2,0 9,2 5,3

2 000 a <2 500 5 160           21 747         26 907         0,5 2,4 1,4

2 500 a <3 000 2 574           12 298         14 872         0,2 1,4 0,8

3 000 ou mais 3 572           23 308         26 880         0,3 2,6 1,4

Total 1 030 769    893 600       1 924 369    100,0 100,0 100,0
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Pensionistas de velhice e invalidez da CGA por escalão  

de valor mensal da pensão, Dezembro de 2023 

 
Fonte: Relatório e Contas da Caixa Geral de Aposentações – 2023 

 
 

1.3.2 A actualização das pensões e as pensões mínimas  

 
Em 2007 foi introduzida uma fórmula para actualização anual automática das pensões, que tem em 
conta os valores da inflação (IPC) e do Produto Interno Bruto (PIB) e aplica-se quer às pensões pagas 
pela segurança social, quer pela Caixa Geral de Aposentações. 
 
Porém, esta fórmula – alterada em 2016 - só foi aplicada de forma exclusiva por 4 vezes (em 2008, 
2009, 2016 e 2024), sendo que a sua aplicação esteve suspensa entre 2010 e 2015 e, nos anos de 
2017 a 2022, foi aplicada em conjunto com actualizações extraordinárias, que tiveram como objectivo 
compensar de certa forma o poder de compra perdido nos anos em que não houve actualizações. 
 
Em 2023, a fórmula não foi aplicada, tendo sido efectuada pelo Governo do PS uma actualização 
discricionária, a fim de evitar o aumento significativo das pensões que resultaria da aplicação da 
fórmula legal num quadro de inflação em alta.  
 
Este ano, a fórmula voltou a ser aplicada, acompanhada de nova actualização extraordinária e ainda 
da promessa de uma possível atribuição de um suplemento extraordinário. 
 
No cômputo geral, o que se verifica é que os pensionistas têm vindo sucessivamente a perder poder 
de compra e que a aplicação da fórmula legal nunca permitiu a reposição do poder de compra de 
todos os pensionistas, até porque nem todas pensões são sempre actualizadas. 
 
 

• Pensões mínimas 
 
No âmbito do regime geral da segurança social, as pensões mínimas são atribuídas nas situações em 
que, da aplicação da fórmula de cálculo da pensão, resulta um valor de pensão abaixo do valor que a 

Euros Total %

Até 500 90 293            18,5

500,01 a 750 52 596            10,8

750,01 a 1000 60 874            12,5

1000,01 a 1500 79 530            16,3

1500,01 a 2000 61 753            12,7

2000,01 a 2500 45 635            9,4

2500,01 a 3000 57 064            11,7

Mais de 3000 39 831            8,2

Total 487 576          100,0
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lei estipula para o número de anos de contribuições considerado. Nestes casos, a pensão atribuída é 
composta por duas partes: uma correspondente ao que o beneficiário tem direito em função da sua 
carreira contributiva e outra que é paga como complemento social. 
 
Para o ano de 2025, os valores fixados para as pensões mínimas de velhice e invalidez do regime 
geral da segurança social são os seguintes: 
 
 

Pensões mínimas de velhice e invalidez  
do regime geral da segurança social 

 
Fonte: Portaria nº 372-B/2024/1, de 31 de Dezembro 

 
 

1.4 A IDADE DE REFORMA  
 
A idade de reforma passou a variar com a esperança média de vida aos 65 anos. A idade normal de 
acesso à pensão de velhice, que foi durante muitos anos de 65 anos, após ter subido de 62 para 65 
anos para as mulheres nos anos 90 do século XX, foi fixada em valores progressivamente mais 
elevados, tendo passado de 66 anos em 2014 para 66 anos e 2 meses em 2016, após o que foi sempre 
aumentando, à razão de cerca de um mês por ano.  
 
A pandemia da doença COVID 19 fez recuar a esperança média de vida e determinou que, pela 
primeira vez desde que o esquema foi instituído, a idade de acesso à reforma recuasse para os 66 
anos e 4 meses em 2023 – quando em 2022 já estava nos 66 anos e 7 meses. 
 
Em 2024 a idade de acesso à reforma manteve-se inalterada, para em 2025 regressar aos 66 anos e 
7 meses, estando já fixado um novo aumento de dois meses para o próximo ano – em 2026, a idade 
da reforma será de 66 anos e 9 meses (Portaria nº 358/2024/1, de 30 de Dezembro). 
 
A ligação entre a idade de reforma e a esperança de vida tem um duplo efeito: retarda o acesso à 
pensão de velhice e introduz uma penalização no montante das pensões antecipadas por via da 
aplicação do factor de sustentabilidade. Este factor estabelece uma relação entre o valor da esperança 
média de vida aos 65 anos no ano 2000 e a verificada no ano anterior ao do início da pensão. Por 
exemplo, um trabalhador que se reforme antecipadamente neste ano de 2025. sofre um corte de 
16,9% por aplicação deste factor. A Inter-Reformados sempre se opôs ao factor de sustentabilidade e 
sempre reclamou o seu fim. 
 

Menos de 15 anos 331,79

De 15 a 20 anos 348,05

De 21 a 30 anos 384,07

31 e mais anos 480,08

Anos de carreira contributiva
Valor mínimo de pensão 

(euros)



10ª Conferência Nacional da Inter-Reformados/CGTP-IN 
Documento de Apoio 

 

17 

 
Em consequência de várias alterações introduzidas nos regimes da antecipação da idade da reforma, 
o número de situações em que a antecipação dá lugar à aplicação do factor de sustentabilidade 
reduzindo o valor da pensão é agora muito limitado, sem prejuízo de subsistirem ainda casos em que 
continua a haver penalizações, entre os quais se destaca o regime da antecipação da idade de acesso 
à reforma na sequência de desemprego de longa duração.  
 
 
 

2. O DIREITO À SEGURANÇA SOCIAL  
 

2.1 O SISTEMA DE SEGURANÇA SOCIAL  
 
O sistema de segurança social tem como objectivo garantir a concretização do direito à segurança 
social, constitucionalmente consagrado como o direito de todos os cidadãos à protecção em todas as 
situações de perda ou diminuição dos seus rendimentos. 

 
O nosso sistema de segurança social integra: 

 

− O sistema de protecção social da cidadania, não contributivo, que tem como objectivo 
assegurar direitos básicos de subsistência a todos os cidadãos em situação de carência e 
exclusão social, com base em princípios de solidariedade de toda a comunidade. Compreende os 
subsistemas da acção social, de solidariedade e de protecção familiar. 
 
O subsistema de acção social assegura, através de vários tipos de prestações em espécie e em 
dinheiro e da prestação de serviços através de equipamentos sociais de apoio, a protecção das 
pessoas mais vulneráveis. 
 
O subsistema de solidariedade abrange prestações sociais não contributivas de invalidez, velhice 
e morte, bem como prestações atribuídas na falta ou insuficiência de recursos económicos para 
satisfazer as necessidades básicas dos cidadãos e das famílias, como é o caso do Rendimento 
Social de Inserção, subsídios sociais de parentalidade e Complemento Solidário para Idosos; são 
também atribuídos complementos prestacionais para suprir a insuficiência de algumas prestações 
dos regimes contributivos. 
 
O subsistema de protecção familiar destina-se a compensar encargos familiares, atribuindo 
prestações no domínio dos encargos familiares, como o abono de família, da deficiência e da 
dependência.    

   

− O sistema previdencial, contributivo, cujo objectivo é garantir aos trabalhadores, com base no 
princípio da contributividade e em princípios de solidariedade laboral e geracional, rendimentos 
substitutivos dos rendimentos de trabalho perdidos em consequência das eventualidades 
legalmente previstas. 
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Abrange o regime geral dos trabalhadores por conta de outrem, o regime dos trabalhadores 
independentes, ambos de inscrição obrigatória, e ainda regimes de inscrição facultativa, 
nomeadamente o regime do seguro social voluntário. 
 
As eventualidades protegidas no âmbito do sistema previdencial são a doença, a maternidade, 
paternidade e adopção, o desemprego, os acidentes de trabalho e doenças profissionais16, a 
invalidez, a velhice e a morte. 

 
 

2.2 O ATAQUE À SEGURANÇA SOCIAL 
 
O Governo agora demissionário nomeou um grupo de trabalho para estudar a reforma do sistema de 
segurança social, tudo indicando que estava a preparar-se para introduzir alterações profundas no 
sistema de segurança social público, universal e solidário tal como consagrado na nossa Constituição. 
 
A julgar pelo conteúdo do programa do Governo nesta matéria e sobretudo pela composição do grupo 
de trabalho, ligada aos interesses dos grandes grupos financeiros que vêem na universalidade, 
solidariedade e natureza pública da segurança social um entrave aos seus negócios, a intenção do 
Governo seria transformar o actual sistema em algo completamente diferente, subvertendo os seus 
princípios e valores, com o objectivo de satisfazer os interesses do sector privado em ampliar a sua 
intervenção no domínio da protecção social. 
 
Há muito que denunciamos os sucessivos ataques de que a segurança social tem sido alvo, a pretexto 
de garantir a sua sustentabilidade financeira e evitar a sua falência.  
 
Agora, como o sistema tem apresentado anualmente saldos positivos e o Fundo de Estabilização 
Financeira atingiu um valor equivalente a dois anos de despesa com pensões de velhice, inventaram 
um novo pretexto para justificar o ataque, tentando misturar as contas do sistema de segurança social 
com as da Caixa Geral de Aposentações, com a colaboração do Tribunal de Contas através de um 
estudo, por acaso liderado pelo mesmo consultor que coordena o grupo de trabalho nomeado pelo 
Governo. Isto quando é muito claro que estamos perante dois sistemas inteiramente distintos, com 
princípios, objectivos e formas de financiamento muito diferentes e que, por isso mesmo, não se 
confundem nem podem confundir-se. 
 
Neste quadro, a Inter-Reformados rejeita desde já todas as tentativas que visam a subversão do 
sistema de segurança social universal e solidário, assente em princípios de solidariedade laboral e 
intergeracional, recusando a introdução de quaisquer medidas que visem por qualquer forma limitar 
ou reduzir os direitos dos trabalhadores e dos pensionistas, bem como quaisquer propostas que vão 
no sentido de enfraquecer ou fragilizar o sistema público de pensões através do reforço dos sistemas 
 

 
16 Apesar de os acidentes de trabalho serem tradicionalmente elencados entre as eventualidades protegidas no sistema 
público de segurança social, no nosso ordenamento jurídico a reparação dos acidentes de trabalho é assegurada através 
do sistema segurador, mediante um seguro obrigatório da responsabilidade da entidade empregadora. Só as doenças 
profissionais são cobertas no âmbito do sistema de segurança social.  
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privados para substituição, total ou parcial, do sistema público, em benefício dos grandes grupos 
financeiros da banca e dos seguros. 
 
 

2.3 O DIREITO À PROTECÇÃO NA VELHICE 
 

No sistema público de segurança social, o direito à protecção social na velhice concretiza-se através 
da atribuição de pensões de velhice no âmbito do sistema previdencial, completadas por um quadro 
de pensões mínimas; de pensões sociais e complementos sociais, como o Complemento Solidário 
para Idosos (CSI), atribuídos no âmbito do regime não contributivo; e de prestações por dependência, 
nomeadamente o complemento por dependência. 

 
 

2.3.1 Pensões de velhice 

 
O regime da protecção social na invalidez e velhice sofreu profundas alterações nos últimos anos, 
entre as quais se destacam, pela negativa, a introdução do factor de sustentabilidade e o 
estabelecimento da variação da idade de acesso à pensão de velhice em função da evolução da 
esperança média de vida. 
 
Ambas estas medidas foram introduzidas a pretexto da necessidade de garantir a sustentabilidade do 
sistema público de segurança social, mas têm um efeito altamente penalizador para os trabalhadores 
que, por um lado, viram o valor das suas pensões substancialmente reduzido devido à aplicação do 
factor de sustentabilidade e, por outro, são chamados a trabalhar cada vez mais tempo para poderem 
aceder à pensão por inteiro, com  agravante de uma grande incerteza quanto ao momento em que 
podem deixar a vida activa, já que a idade de acesso à pensão passou a ser variável. 
 
 
 

Aplicação do factor de sustentabilidade 
 
O factor de sustentabilidade, que é basicamente um factor de redução baseado na esperança média 
de vida aos 65 anos aplicado ao valor de todas as pensões, é introduzido em 2008 e agravado em 
2013, mas passando a partir desta data a aplicar-se apenas às pensões requeridas antecipadamente, 
isto é, antes da idade legal de acesso à pensão fixada em cada ano. É também nesta altura que a 
idade legal de acesso à pensão deixa de ser fixa, passando a variar em função da esperança média 
de vida.  
 
O factor de sustentabilidade tem actualmente um âmbito de aplicação muito mais reduzido, aplicando-
se apenas às pensões antecipadas na sequência de desemprego de longa duração e às pensões 
antecipadas no âmbito do regime da flexibilização da idade.  
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O factor de sustentabilidade não se aplica: 

▪ Aos beneficiários que acedam à pensão na idade normal de acesso à pensão ou na idade pessoal 
de acesso à pensão, ou superior 

▪ No regime da pensão antecipada por carreiras muito longas 

▪ No regime da flexibilização da idade 

▪ Nos regimes de pensão antecipada devido à natureza penosa ou desgastante da actividade 
exercida 

▪ Na convolação (transformação) da pensão de invalidez em pensão de velhice   
 
 
 

Idade pessoal de acesso à pensão 
 
A idade pessoal de acesso à pensão de velhice é aquela que resulta da redução de 4 meses por cada 
ano civil que exceda os 40 anos de carreira contributiva relativamente à idade normal de acesso em 
vigor, não podendo desta redução resultar o acesso à pensão antes dos 60 anos de idade. 
 
 
 

Regime da flexibilização da idade de acesso à pensão 
 
A flexibilização da idade de acesso à pensão é o direito de requerer a pensão de velhice em idade 
inferior ou superior à idade pessoal ou à idade normal de acesso à pensão em vigor no ano do início 
da pensão. 
 
Têm direito a antecipar a idade de acesso à pensão de velhice os beneficiários com pelo menos 60 
anos de idade e que, cumulativamente, enquanto tiverem esta idade, tenham ou completem pelo 
menos 40 anos de carreira contributiva. 
 
Nestas situações, o factor de sustentabilidade não se aplica ao cálculo das pensões, mas continua a 
aplicar-se o factor de redução de 0,5% por cada mês de antecipação em relação à idade pessoal ou 
à idade normal de acesso à pensão de velhice.   
 
Em caso de prolongamento da vida activa para além da idade de acesso à pensão, há lugar à 
bonificação da pensão. 
 
 
 

Regime da pensão antecipada por carreiras muito longas 
 
Têm direito à antecipação ao abrigo deste regime os beneficiários que aos 60 anos tenham pelo menos 
48 anos de contribuições ou 46, se tiverem iniciado a carreira contributiva em idade inferior aos 17 
anos.  



10ª Conferência Nacional da Inter-Reformados/CGTP-IN 
Documento de Apoio 

 

21 

 
Nestes casos, o valor da pensão não sofre qualquer redução – nem por aplicação do factor de 
sustentabilidade, nem pelo factor de redução. 
 
 
 

Antecipação da pensão na sequência de desemprego de longa duração 
 

Nas situações de desemprego de longa duração e após o esgotamento das prestações de 
desemprego a que haja direito, podem requerer a pensão antecipada: 

­ A partir dos 57 anos, os beneficiários que, à data do desemprego, contavam pelo menos 52 anos 
de idade e 22 anos de carreira contributiva.   

­ A partir dos 62 anos, os beneficiários que, à data do desemprego, contavam pelo menos 57 anos 
de idade. 

 
Nestes casos, o valor da pensão antecipada é sempre reduzido pela aplicação do factor de 
sustentabilidade e, no primeiro caso (pensão a partir dos 57 anos), também pela aplicação de um 
factor de redução de 2,5% por cada mês de antecipação relativamente aos 62 anos de idade. 
 

 

2.3.2 Pensão social de velhice 

 
A pensão social de velhice é uma prestação não contributiva, atribuída no âmbito do subsistema de 
solidariedade aos beneficiários que não estão abrangidos por um sistema de protecção social 
obrigatório ou que, estando, não completaram o período de garantia necessário para o acesso a uma 
pensão de velhice, ou ainda aos pensionistas de invalidez, velhice ou sobrevivência cujo montante de 
pensão seja inferior ao valor da pensão social. 
 
A atribuição desta pensão está sujeita a condição de recursos – os rendimentos ilíquidos não podem 
ser superiores a 40% do IAS17 (209 euros) ou 60% do IAS (313,50 euros), no caso de um casal.   
 
Em 2025, o valor da pensão social de velhice está fixado em 255,25 euros, ao qual acresce o 
complemento extraordinário de solidariedade, cujo montante varia consoante a idade: 

• 22,21 euros até aos 70 anos de idade 

• 44,43 euros a partir dos 70 anos. 
 
 

2.3.3 Complemento Solidário para Idosos 

 
O Complemento Solidário para Idosos (CSI) é uma prestação de solidariedade (não contributiva). É 
uma prestação diferencial, sujeita a condição de recursos, atribuída aos idosos mais pobres com idade 
igual ou superior à idade normal de acesso à pensão, ou seja, em 2025, 66 anos e 7 meses. 

 
17 Em 2025, o valor do Indexante dos Apoios Sociais (IAS) está fixado em 522,50 euros.  
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Para ter acesso a esta prestação, o beneficiário: 

✓ não pode dispor de rendimentos de valor superior a 7.568 euros anuais ou 13.244 euros, no caso 
de um casal 

✓ deve residir no país há pelo menos 6 anos seguidos, à data do requerimento 

✓ deve ser titular de pensão de velhice ou de sobrevivência do regime geral ou de pensão social, 
com idade superior à idade normal de acesso à pensão, ou de pensão de invalidez ou pensão 
social de invalidez, desde que não seja titular de prestação social para a inclusão 

✓ não ter tido acesso à pensão social por ter rendimentos acima do limite 

✓ autorizar a segurança social a aceder às suas informações fiscais e bancárias 

✓ estar disponível para requerer outros apoios da segurança social a que tenha direito 
    
O valor do CSI a receber mensalmente corresponde a 1/12 da diferença entre o valor de referência 
anual do complemento (7.568 euros ou 13.244 euros, no caso de casal) e o valor anual dos 
rendimentos auferidos.     
 
 

2.3.4 Complemento por dependência 

 
O complemento por dependência é uma prestação atribuída aos pensionistas de invalidez, velhice e 
sobrevivência do regime geral e do regime não contributivo e equiparados, em situação de 
dependência. 
 
Considera-se em situação de dependência quem não pode praticar com autonomia os actos 
indispensáveis à satisfação das necessidades básicas da vida quotidiana, como serviços domésticos, 
cuidados de higiene e locomoção, necessitando para o efeito da ajuda de outra pessoa. 
 
Para efeito de atribuição do complemento consideram-se dois graus de dependência: 
 
1º grau – pessoas sem autonomia para a prática dos actos indispensáveis à satisfação das 
necessidades básicas da vida diária, como alimentar-se, fazer a higiene pessoal ou deslocar-se 
sozinho 
2º grau – pessoas que, além da incapacidade para praticarem por si os actos da vida diária, se 
encontram acamadas ou com demência grave. 
 
O valor da prestação varia em função do grau de dependência e também do regime de segurança 
social do beneficiário, situando-se em 2025 nos seguintes valores: 

• Pensionistas do regime geral – no 1º grau, 127,63 euros; no 2º grau, 229,73 euros  

• Pensionistas do regime não contributivo – no 1º grau, 114,86 euros; no 2º grau, 216,96 euros. 
 
A certificação da situação de dependência para efeitos de atribuição do complemento de dependência 
é efectuada no âmbito do Sistema de Verificação de Incapacidades. 
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3. A DEPENDÊNCIA, OS CUIDADOS DE SAÚDE CONTINUADOS, OS SERVIÇOS E 

OS EQUIPAMENTOS SOCIAIS E A CRIAÇÃO DO ESTATUTO DO CUIDADOR 

INFORMAL 
 
O problema da dependência (a limitação ou perda de autonomia física, psíquica ou intelectual, que 
exige o apoio às pessoas para a realização de actividades da vida quotidiana) tem vindo a agravar-se 
e não tem respostas adequadas.  
 
A dependência não deve ser vista como um problema da população reformada e idosa. A dependência 
percorre toda a estrutura de idades desde o nascimento até à morte devido a problemas ou doenças 
congénitas, doenças agudas, acidentes, doenças crónicas ou senescência. Mas atinge mais os idosos 
em resultado quer do processo de envelhecimento quer da forte relação entre a idade e a incidência 
de doenças crónicas.  
 
O objectivo da política de envelhecimento saudável deve ser o de manter até ao mais tarde possível 
a capacidade intrínseca das pessoas ou, não sendo possível, a sua capacitação funcional. Não 
podemos, contudo, esquecer a dura realidade das pessoas com significativas perdas de capacidade. 
As limitações severas e de longa duração na realização de actividades diárias devido a problemas de 
saúde, reportadas pelas pessoas, têm um forte acréscimo a partir dos 75 anos de idade. 
 
Os cuidados de saúde de longa duração e a rede de equipamentos e de respostas sociais constituem 
duas das áreas onde existe um claro défice de respostas públicas.  
 
Os cuidados de saúde de longa duração são necessários e pode ser inevitável a institucionalização 
de pessoas idosas. É desejável envelhecer em casa no seu ambiente afectivo, mas pode não ser 
realista, considerando o isolamento, as condições de prestação de cuidados pelos familiares e a 
natureza das doenças, incluindo de saúde mental. A resposta por via dos cuidadores informais pode 
não ser suficiente ou viável.  
 
A situação actual é fortemente penalizadora das famílias porque as deficiências nas respostas públicas 
e sociais obriga a que muitas delas tenham de suportar elevados encargos quando têm de recorrer a 
respostas privadas. É necessário investir no reforço da Rede Nacional de Cuidados Continuados 
Integrados, com objectivos dirigidos não apenas ao reforço das camas, mas também a outras 
finalidades, incluindo a promoção da autonomia, o apoio domiciliário e os cuidados paliativos. 
 
A Rede de Equipamentos e de Respostas Sociais, com respostas dirigidas não apenas à dependência, 
mas também a outras valências, foi enfraquecida na sua componente pública ao longo dos anos. As 
respostas na área da acção social pública foram quase totalmente transferidas para as Instituições 
Privadas de Solidariedade Social (IPSS) através de acordos de cooperação, ou são da 
responsabilidade dos privados.  
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Os acordos de cooperação com IPSS representaram 75% da despesa corrente de acção social 
realizada em 202218 (o que não esgota toda a despesa relacionada com as IPSS), crescendo 31% 
face a 2018 em termos nominais (33% no que diz respeito à população adulta). Já as comparticipações 
por utente/mês entre a população adulta aumentaram entre 15% e 23,7%, valores superiores ao 
aumento de preços verificado nesse período (9,6%). 
 
De acordo com um estudo solicitado pela CNIS19, 51% das receitas das receitas das IPSS têm origem 
no financiamento público, sendo de 28% as contribuições/comparticipações dos utentes.  
 
Por sua vez, as respostas públicas por via dos estabelecimentos integrados, que estão na 
dependência do Instituto da Segurança social, têm uma participação de apenas 1,3% (5,8% em 2009 
e 7,1% em 2005), tendo diminuído 4,2% em termos nominais entre 2018 e 2022.  
 
A Carta Social, um instrumento de análise que mapeia as respostas no âmbito da rede de serviços e 
equipamentos, indica que a taxa de cobertura das principais respostas dirigidas às pessoas idosas 
desceu nos últimos anos (a cobertura dos lares em 2023 era de apenas 11,5%) e que a cobertura é 
inferior à média nacional na Área Metropolitana de Lisboa e nas região Norte e do Algarve.20 
 
A presente situação tem profundas consequências sociais. Conduz a pesados encargos para utentes 
idosos e as suas famílias, que em muitos dos casos são forçados a recorrer a respostas privadas para 
fins de institucionalização, as quais são caras tendo em conta o rendimento do país e o destas 
pessoas, em particular. O sector social e, sobretudo, o sector privado, não deveriam constituir uma 
alternativa à existência de uma rede pública, uma vez que só o Estado tem condições para garantir a 
equidade no acesso e uma política social com fins abrangentes e de emancipação.  
 
Ao transferir-se a execução de políticas sociais públicas para a esfera privada está-se a expor-se os 
grupos sociais desfavorecidos a critérios de natureza assistencialista, religiosa ou outra. Os 
trabalhadores destas instituições são também vítimas, pois são geralmente mal pagos e têm más 
condições de trabalho. Além disso, o Estado, ao privar-se de respostas públicas, enfraquece o seu 
poder negocial face a instituições privadas, com impactos em custos económicos.  
 
 

• O estatuto do cuidador informal 
 
A falta ou insuficiência de respostas públicas acessíveis à generalidade dos cidadãos e o facto de os 
cuidados formais representarem geralmente encargos financeiros demasiado pesados para a maior 
parte das famílias explica, em grande parte, o elevado número de cuidadores informais no nosso país 
– cerca de 827 mil, em 202321 . 
 
 

 
18 Últimos dados. Relatório da Conta da Segurança Social - 2022, IGFSS/MTSSS 
19 Importância económica e social das IPSS em Portugal: Central de Balanços (2021). 
20 GEP/MTSSS, Carta Social – Rede de Serviços e Equipamentos 2023. 
21 Segundo um estudo realizado pelo Projecto “Saúde que Conta” da Escola Nacional de Saúde Pública da Universidade 
Nova de Lisboa – “Literacia e Qualidade de Vida dos Cuidadores Informais”.   

http://rotass.cnis.pt/livro-importancia-economica-e-social-das-ipss-em-portugal-central-de-balancos-2021/


10ª Conferência Nacional da Inter-Reformados/CGTP-IN 
Documento de Apoio 

 

25 

 
O reconhecimento desta realidade levou, em 2019, à criação do Estatuto do Cuidador Informal, 
aprovado pela Lei 100/2019, de 6 de Setembro. 
 
Esta Lei define medidas de apoio ao cuidador informal, reconhece a sua condição e regula os seus 
direitos e deveres, bem como os da pessoa cuidada.  
 
Cuidadores informais são todos aqueles que prestam cuidados a outra pessoa que se encontra 
incapacitada para praticar actos essenciais à vida diária, sem ser a troco de remuneração. São 
normalmente familiares ou outras pessoas com relações de proximidade ou vizinhança, sem qualquer 
preparação para o efeito, que prestam os cuidados necessários, frequentemente à custa de enormes 
esforços físicos, psicológicos e sociais, muitas vezes com sacrifício da vida pessoal e profissional, 
sem quaisquer apoios exteriores visíveis e sem alternativas formais que lhes sejam acessíveis. 
 
A Lei estabelece duas categorias de cuidadores informais – o cuidador informal principal e o cuidador 
informal não principal. 
 
O cuidador informal principal pode ser: 

− um familiar (cônjuge ou unido de facto, pai, mãe, avô, avó, filho/a, neto/a, irmão/irmã, tio/a, 
sobrinho/a, sogro/a, nora, genro, cunhado/a) da pessoa cuidada, que acompanha e cuida desta 
de forma permanente, existindo entre ambas uma comprovada vivência de entreajuda e partilha 
de recursos, podendo ter ou não o mesmo domicílio fiscal, e não auferindo qualquer remuneração 
de actividade profissional ou pelos cuidados que presta; ou. 

− alguém que, não sendo familiar da pessoa cuidada, acompanha e cuida desta de forma 
permanente, com ela vivendo em comunhão de mesa e habitação e com o mesmo domicílio 
fiscal, não auferindo qualquer remuneração de actividade profissional ou pelos cuidados que 
presta. 
 

O cuidador informal não principal é quem acompanha e cuida da pessoa cuidada de forma regular, 
mas não permanente, podendo ou não auferir remuneração de actividade profissional ou pelos 
cuidados que presta. 
 
A pessoa cuidada, por seu lado, tem que necessitar de cuidados permanentes por se encontrar em 
situação de dependência e ser beneficiária do complemento por dependência do 2º grau ou do 
subsídio por assistência de terceira pessoa. Pode também considerar-se pessoa cuidada quem, 
transitoriamente, se encontre acamado ou a necessitar de cuidados permanentes, por se encontrar 
em situação de dependência.  
 
Os principais direitos atribuídos aos cuidadores informais nos termos do Estatuto são: 

✓ Ser reconhecido como fundamental para o bem-estar da pessoa cuidada 

✓ Receber formação para desenvolvimento das suas competências relativas à prestação de 
cuidados de saúde  

✓ Aceder a informação sobre a evolução da doença e todos os apoios a que tem direito 
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✓ Aceder a informação relativa a boas práticas, capacitação e aconselhamento a cuidadores 
informais 

✓ Usufruir de acompanhamento psicológico  

✓ Gozar de períodos de descanso (férias do cuidador) 

✓ Beneficiar do subsídio de apoio ao cuidador informal (apenas para o cuidador principal) 

✓ Conciliar a prestação de cuidados com a actividade profissional (no caso do cuidador não 
principal). 

 
O estatuto de cuidador informal depende de reconhecimento que deve ser requerido junto dos serviços 
de segurança social. 
  
O cuidador informal principal com estatuto reconhecido tem direito a beneficiar de um subsídio de 
apoio, desde que preencha as respectivas condições de acesso, nomeadamente: 

− Cumprir a condição de recursos (o rendimento de referência do agregado familiar não pode ser 
superior a 1,3 IAS – em 2025, 679,25 euros) 

− Não ser beneficiário de prestações não acumuláveis com este subsídio, por exemplo, CSI, 
pensões de velhice, invalidez ou doença profissional com incapacidade absoluta, prestações por 
dependência, RSI, entre outras. 

 
De acordo com dados da segurança social, em Janeiro de 2025, havia 16.405 cuidadores informais 
com estatuto reconhecido, dos quais 10.109 são cuidadores informais principais e 6.296 não 
principais.  
 
A maioria destes cuidadores são mulheres (84,1%), com uma idade média de 58 anos. 
 
No mesmo mês, estavam atribuídos 5.914 subsídios de apoio ao cuidador informal, com um valor 
médio 419,25 euros. 
 
Concluímos, portanto, que apenas uma pequena parte dos cuidadores informais em Portugal tem o 
seu estatuto legalmente reconhecido e, entre os cuidadores com estatuto reconhecido, apenas cerca 
de 1/3 tem acesso ao subsídio. 
 
 
 
 
 
Lisboa, 7 de Maio 2025 
 
 
A 10ª Conferência Nacional da Inter-Reformados/CGTP-IN 
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